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1 INTRODUÇÃO
 

Este Relatório Gerencial de Resultados visa demonstrar o desenvolvimento das 

atividades previstas no Contrato de Gestão, no período de 01 janeiro a 31 de março de 2021, 

com o objetivo de verificar se os resultados pactuados para o período foram alcançados. 

Em atendimento ao artigo 71 da Lei Estadual nº 23.081/2018 e ao artigo 50 do Decreto 

Estadual nº 47553/2018, será apresentado neste relatório o comparativo entre as metas 

propostas e resultados alcançados, acompanhado de informações relevantes acerca da 

execução, de justificativas para os resultados não alcançados e de propostas de ação para 

superação dos problemas enfrentados na condução das atividades. Serão apresentados, ainda, 

os comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da OS. 

Como se sabe, desde o final de março de 2020, o Estado de Minas e o país como um 

todo têm passado por grandes desafios impostos pela pandemia do novo Coronavírus  COVID 

19. Depois de realizadas todas as medidas de engenharia financeira, gerencial e administrativa 

necessárias à adequação do Contrato de Gestão às restrições financeiras e de saúde pública1 - 

o último trimestre de 2020 e o primeiro trimestre de 2021 se caracterizaram pela execução da 

retomada das atividades presenciais na maioria das Unidades de Prevenção à Criminalidade. 

Seguindo as orientações e diretrizes emanadas da SUPEC/SEJUSP vinculadas aos protocolos e 

parâmetros do Programa Minas Consciente, o Instituto Elo organizou a volta ao trabalho dos 

profissionais dos programas nos municípios com autorização para retomada. 

Contudo, a retomada paulatina das atividades no formato presencial não aconteceu de 

forma crescente e linear em todo o estado. O 9º período avaliatório é marcado por vários 

decretos municipais e estaduais que estabeleciam graus de restrições diferenciados (e até 

mesmo total suspensão das atividades presenciais), a depender do nível de criticidade 

epidemiológica do município e do tipo de programa de prevenção desenvolvido naquele 

território. 

Nesse contexto, apesar de o caótico pandêmico ser geral, nota-se que ele não afetou a 

execução de todos os programas, em todos os territórios, no mesmo momento, de forma 

homogenia e equitativa. Embora todos os programas estejam sofrendo sobremaneira com os 

impactos da Covid-19 e todos eles apresentem estratégias de superação das adversidades e 

extrema responsabilidade com a sua finalidade e público, observa-se que o Fica Vivo!, o Ceapa 

e o Se liga estão mais expostos às restrições de atuação que os demais Programas da Política 

de Prevenção Social. 

                                                 
1 Para maior acesso à tais informações, ver Relatório Gerencial referente ao 6º Período Avaliatório 
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Importante destacar que - mesmo em um período tão atípico, que finda o mês de 

março com todos os municípios do estado condicionados ao nível mais alto de restrição de 

circulação já estabelecido pelo Minas Consciente  houve um número expressivo de 

atendimentos ao público dos programas, bem como o cumprimento integral de grande parte 

das metas pactuadas. Na sequência, descreve-se os resultados e desafios apresentados ao 

longo do trimestre para cada um dos indicadores. 
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CARAPINA 885 80 85 84 249 249
TURMALINA 1049 63 150 102 315 315 
BETHÂNIA 311 - - - - - 
OLAVO COSTA 786 63 66 74 203 203 
CRISTO REI 141 - - - 0 0 
SANTOS REIS 588 61 66 71 198 198 
JUSTINÓPOLIS 503 61 46 67 174 174 
ROSANEVES 431 - - - - - 
VENEZA 653 73 64 85 222 222 
PALMITAL 747 66 36 52 154 154 
VIA COLÉGIO 685 51 40 70 161 161 
JARDIM CANAÃ 342 - - - 0 0 
MORUMBI 776 78 73 68 219 219 
MORRO ALTO 859 97 58 90 245 245 
TOTAL 21851 1853 1773 2122 5748 5748 

    
Os dados apresentados merecem uma atenção mais qualificada dos seus diferentes contextos e resultados. De um ponto de vista 
geral, nota-se que o PMC realizou neste período avaliativo um total de 5.748 atendimentos, o que representa um aumento de 5% 
no número total de atendimentos (indicador 1.1), passando de uma média mensal total de 1813, resultado do 8° PA, para 1916 
no atual. A média mensal de atendimentos por equipe aumentou de 70 (8° PA) para 73 atendimentos no 9ºPA. O mês de março 
merece especial destaque neste indicador, devido a possibilidade de intervenções em comemoração ao dia Internacional da 
Mulher, que impactaram os resultados neste mês, pois muitas equipes conseguiram intervir com o público atendido para 
tratarem diversos aspectos que a data permite, sobretudo no âmbito do enfrentamento à violência contra a mulher. 

Algumas UPCs merecem destaque em relação aos resultados desse indicador. Para isso, vamos considerar equipes que estiveram 
20% acima e aqueles que atingiram menos de 80% da meta estabelecida. As unidades que apresentaram resultado acima da meta 
foram as seguintes: Cabana, Jardim Felicidade, Jardim Leblon, Morro das Pedras, Serra, Vila Pinho, Nova Contagem, Turmalina e 
Morro Alto. Já as que apresentaram resultado abaixo da meta foram as do PMC Palmital e PMC Pedreira Prado Lopes. 

Entre janeiro e março, o PMC Cabana manteve um ritmo equilibrado de atendimentos individuais e de organização comunitária. 
Nesse período a equipe manteve contato telefônico com referências comunitárias já vinculadas ao programa e abriu novos canais 

à pauta da segurança cidadã e à participação no CONSEP regional. Também houve a consolidação do engajamento da equipe 
G. A abordagem 

da temática da violência de gênero, associada à construção desse espaço de acolhimento, tem contribuído decisivamente para o 
fluxo de atendimentos individuais ao PMC Cabana. 

A UPC do Jardim Felicidade esteve acima da meta em todos os meses deste trimestre. Esse aumento expressivo se deve ao 
grande número de atendimentos individuais realizados neste período. Mesmo nos momentos de teletrabalho a equipe conseguiu 
dar continuidade aos acompanhamentos e também atender novas demandas nessa prática de atendimento. 

O PMC Jardim Leblon tem apostado na mobilização social e nos atendimentos itinerantes como forma de ampliar a capilaridade 
do programa nas comunidades. Entre janeiro e março, 30% dos atendimentos da unidade decorreram de ações de organização 
comunitária. Tais ações se concentram na Vila Apolônia e, principalmente, na Vila do Índio. Nessa localidade, as referências 
comunitárias têm dialogado com o PMC sobre diversas questões coletivas que produzem impacto sobre a sensação de 
insegurança dos moradores (infraestrutura precária, baixa capacidade de mobilização frente a fenômenos de violência, entre 
outras). O diálogo cotidiano com certas referências comunitárias e a manutenção de fluxo regular de acompanhamentos de casos 
individuais tem garantido um volume significativo de atendimentos. 

O perfil de atendimentos do PMC Morro das Pedras revela o investimento significativo da equipe na construção de vínculos e de 
espaços interlocutórios com referências comunitárias, forma de compensar o baixo acesso presencial de pessoas à Unidade de 
Prevenção à Criminalidade. Nos três primeiros meses do ano, 60% dos atendimentos da unidade foram na modalidade de 
organização comunitária. Merece destaque o diálogo constante com grupos organizados na Ventosa (Associação de Moradores, 

A 
partir desse contato, a equipe tem começado a mobilização de um coletivo de moradores interessadas em pautar as violências 
sofridas na comunidade pelo público LGBTQI+. Embora a quantidade de atendimento esteja acima da expectativa projetada (191) 
persiste ainda o desafio de ampliar a frente de atendimentos individuais de casos com violência. 

Já o PMC Vila Pinho conseguiu implementar um grupo de mulheres via whatsapp que possibilitou diversas intervenções ao longo 
do trimestre, além dos contatos realizados para mobilização de mulheres para o Projeto Institucional TransformAction:Women 

, o que gerou um número considerável de atendimentos. 

A unidade de Nova Contagem superou de forma significativa a meta prevista para este indicador (385). Esse fato pode ser 
explicado pela presença de uma terceira analista na equipe, contratada em março, período no qual realizou-se 150 atendimentos; 
pelas ações coletivas realizadas pela unidade, através de ações de organização comunitária e Projetos de Prevenção, com 
destaque para a mobilização de mulheres relacionada ao dia Internacional da Mulher. Além disso, a unidade consegue manter um 
número elevado de atendimentos individuais, devido à relação consolidada que mantém com a comunidade e rede de proteção 
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JUSTINÓPOLIS 29,33 31 18 34 27,67
ROSANEVES - - - - - 
VENEZA 45,67 56 35 52 47,67 
PALMITAL 35,67 22 26 30 26,00 
VIA COLÉGIO 45,33 31 25 42 32,67 
JARDIM CANAÃ - - - - - 
MORUMBI 36,00 25 25 25 25,00 
MORRO ALTO 56,67 50 35 42 42,33 
TOTAL 1039,33 914 994 1088 998,67 

       
Neste período avaliatório, o PMC não atingiu a meta geral estipulada para este indicador, cujo patamar vem representando um 
desafio durante o período pandêmico, que implica a alternância frequente nos formatos de trabalho (entre a modalidade 
presencial e o teletrabalho) e o cumprimento das medidas de biossegurança. Esse cenário traz obstáculos às ações de divulgação 
do PMC, de mobilização comunitária, além de dificultar a realização de atendimentos itinerantes pelas equipes nas comunidades. 
Nesse sentido, ampliar a capilaridade do PMC - e, consequentemente, aumentar o alcance do programa junto a um público mais 
diversificado - tem exigido inúmeros esforços das equipes. Mesmo diante dessas condições desfavoráveis o programa tem 
conquistado resultados positivos, no período anterior (8°), alcançou-se a meta, e, no atual (9°), atingiu-se 95% da meta geral. 
Retrata o contínuo empenho das equipes em atender o maior número possível de pessoas, aproximando-se de atingir as metas 
referentes a este indicador. Neste sentido, destacam-se as equipes que atingiram menos de 80% da meta individual: PMCs Vila 
Cemig, Jardim Leblon, Pedreira Prado Lopes, Santa Lúcia , PTB, Palmital e Morumbi. 

A equipe da Vila Cemig, ao retomar o teletrabalho, tem regularmente apresentado dificuldades em relação a este indicador. O 
perfil de acionamentos para acompanhamento de novos casos é, em sua maioria, de forma espontânea. A equipe é muito 
acionada quando está no território. A comunidade acessa muito a unidade de prevenção. Estando em teletrabalho existe a 
dificuldade desse acesso de forma espontânea, o que impacta os resultados em relação a este indicador. 

Embora o PMC Jardim Leblon tenha alcançado média expressiva de atendimento no período, o número de pessoas atendidas 
esteve abaixo do patamar esperado. A equipe tem conseguido manter contato regular com referências comunitárias que, ao 
longo de 2019 e 2020 estabeleceram parceria com o programa, especialmente as atuantes na Vila do Índio, mas não tem tido 
êxito na aproximação com os demais moradores da área de abrangência. A alternância nos formatos de trabalho e as restrições 
de circulação no território, decorrentes da pandemia, tem dificultado a realização de atendimentos itinerantes na Vila Apolônio, 
previstos no planejamento. Trata-se de uma estratégia de diversificação dos atendimentos em organização comunitária, que 
atualmente se concentram na interlocução com um número limitado de referências. A expectativa é de que, aos poucos, seja 
possível ampliar o alcance do programa por meio da ampliação dos grupos virtuais e das articulações junto à rede parceira. 

Os fatores associados ao baixo número de atendimentos (indicador 1.1) pela equipe PPL também incidem na média mensal de 
pessoas atendidas: mudanças constantes na configuração da equipe técnica, descontinuidade das ações em rede e dos 
atendimentos coletivos, localização desfavorável da unidade e restrições impostas pela pandemia. Tais fatores agravam a relação 
debilitada entre a comunidade e o PMC. Contudo, a expectativa é que haja uma reversão desse cenário, já esboçada no aumento 
do número de pessoas atendidas em março, mais do que o dobro em relação aos meses anteriores (de 12 para 26 pessoas). Como 
dito acima, espera-se que essa tendência se consolide nos meses seguintes, por meio de ações de mobilização social, da 
retomada de acompanhamento de fichas abertas e da articulação em rede. 

A equipe de Santa Lúcia ficou significativamente abaixo da meta estipulada neste indicador, o que pode ser justificado pela 
dificuldade que a equipe tem tido em realizar atendimentos de caráter mais coletivo e acessar pessoas novas nos períodos de 
teletrabalho, já que muitos atendidos não mostram disponibilidade para serem atendidos de maneira virtual. Soma-se a isso, o 
fato que os atendimentos presenciais são realizados somente por agendamento, o que impacta na presença de pessoas dentro da 
UPC. Um outro ponto importante foi a ausência de uma das analistas no trabalho, devido ao período de férias e atestado médico, 
implicando na diminuição da capacidade de trabalho da equipe. 

Outra equipe que não atingiu a meta prevista para o trimestre foi a do PTB que também tem apresentado dificuldades para 
realizar atendimentos de caráter coletivo no contexto de teletrabalho, sendo a grande maioria dos atendimentos individual. A 
equipe pontuou que a comunidade não tem histórico de mobilização social e organização comunitária, o que torna ainda mais 
difícil o fomento a esses processos e realização de atividades grupais em um formato de trabalho virtual com o público. 

A equipe do Palmital, a exemplo do que foi relatado para o indicador 1.1, por apresentar dificuldades em relação ao alcance da 
meta de atendimentos, também não atinge a meta desse indicador, considerando que o público que já é atendido não adere a 
outros formatos de atendimento. Casos novos, que ampliariam o alcance de mais pessoas no território, também não apresentam 
êxito. 

O PMC Morumbi tem conseguido sustentar um ritmo constante de atendimentos, mesmo diante das mudanças no formato de 
trabalho, mais recorrentes em Uberlândia do que nos outros municípios entre janeiro e março, em virtude do agravamento da 
pandemia no Triângulo Mineiro. Em 2020, a equipe consolidou sua atuação territorial no Maná, estabelecendo vínculos sólidos 
com referências comunitárias, mantido mesmo no regime de teletrabalho. Entretanto, a pandemia tem adiado a ampliação da 
capilaridade do programa e a extensão da rede de apoiadores, especialmente na região do Dom Almir, bairro que abriga a 
dinâmica criminal mais intensa da área de abrangência. Desse modo, a equipe tem atendido as mesmas referências, sem 
conseguir diversificar suas frentes de atuação. O número de pessoas atendidas individualmente tem se mantido estável, mas essa 
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RESSACA 197 16 33 21 70 70
CARAPINA 230 25 28 27 80 80 
TURMALINA 434 40 30 67 137 137 
BETHÂNIA 141 - - - - - 
OLAVO COSTA 470 25 32 50 107 107 
CRISTO REI 123 - - - - - 
SANTOS REIS 204 34 27 24 85 85 
JUSTINÓPOLIS 285 99 26 43 168 168 
ROSANEVES 150 - - - - - 
VENEZA 250 27 43 34 104 104 
PALMITAL 500 80 27 80 187 187 
VIA COLÉGIO 253 12 13 36 61 61 
JARDIM CANAÃ 141 - - - - - 
MORUMBI 236 29 25 18 72 72 
MORRO ALTO 227 27 18 15 60 60 
TOTAL 8609 839 783 1048 2670 2670 

         
O resultado total de 2.613 ações de rede do PMC corresponde a um aumento de 24% no número médio mensal de ações de rede, 
passando de 704 (8° PA) para 817 (9° PA). Importante ressaltar que o resultado desse período avaliatório representa o maior 
número de ações de rede em um trimestre desde o começo da pandemia. A média mensal de ações por equipe foi de 27 (8° PA) 
para 34 (9° PA). A inserção das equipes em espaços virtuais de discussão tem sido um fator considerável para este aumento, uma 
vez que mesmo em trabalho presencial, existe a flexibilização para a participação nestes ambientes de troca e alinhamento. 
Considerando as alternâncias de formato de trabalho e a complexidade de casos em acompanhamento por muitas equipes, em 
alguns momentos o contato com a rede é intensificado, tanto pelo PMC quanto pelos outros equipamentos da rede parceira, o 
que gera um número expressivo dessas interações, impactando positivamente o indicador em questão, a exemplo do mês de 
março, quando foram realizadas 1021 ações de rede, 361 a mais do que a meta (660 ações). Essas situações ajudam a explicar as 
razões pelas quais esse indicador seja o menos impactado durante a pandemia, mantendo-se acima da meta nos últimos períodos 
avaliatórios. No 9º PA destaca-se que todas as equipes conseguiram alcançar a meta estabelecida para a UPC. Algumas superaram 
em mais de 20% o objetivo proposto, são elas: Cabana, Morro das Pedras, Ribeiro de Abreu, Serra, Taquaril, Vila Pinho, 
Citrolândia, Turmalina, Olavo Costa, Justinópolis, Veneza e Palmital. 

As ações em rede do PMC Cabana foram bastante diversificadas, distribuindo-se de harmônica entre a participação em grupo de 
trabalho (22%), a construção de fluxos para enfrentamento de situações de violência (35%); discussões de caso (20%) e 
encaminhamentos à rede parceira (22%). Os consta
condução do grupo de mulheres, além das tentativas de aproximação junto ao CRAS Vista Alegre e os Centros de Saúde Betânia e 
Vila Imperial, com o objetivo de ampliar a capilaridade do PMC, contribuíram na composição do desempenho acima. A 
complexidade de vários casos individuais com incidência de violência movimentou a equipe em direção à parceria com a rede, 
ativando fluxos de encaminhamentos e discussões de caso. 

Já as ações em rede do PMC Morro das Pedras se concentraram no alinhamento institucional e na formulação de estratégias 
articuladas de enfrentamento às violências (56% das interações em rede). Isso se deve ao volume de atendimentos em 
organização comunitária, principalmente na região da Ventosa, à participação em espaços de discussão de casos e construção de 

espaços de deliberação e acolhimento coletivo visa ampliar o alcance do programa, especialmente na vertente dos atendimentos 
individuais de casos com (potencial) violência, pouco recorrentes na rotina da equipe. 

A equipe do Ribeiro de Abreu, apresentou uma média de 38 ações de rede mensais em relação a meta estabelecida que era de 
24 ações/mês. Durante o trimestre a equipe esteve articulando em diversos espaços de rede para discussão de casos e 
encaminhamentos para a rede parceira, devido à natureza das demandas que exigiam acompanhamento por outros atores da 
rede. 

O bom desempenho do PMC Taquaril se deve à construção de fluxos, alinhamento institucional e estratégias articuladas de 
intervenção em fenômenos de violência e criminalidade com a rede de proteção social. Essa modalidade de ação em rede 
respondeu por 65% das interações da equipe com parceiros institucionais e, principalmente, comunitários. Esse dado está 
associado ao empenho da equipe em realizar ações de organização comunitária (50% dos atendimentos da equipe no trimestre). 
Frente à necessidade de ampliação da capilaridade do programa no Alto Vera Cruz, foi necessária a reaproximação do programa 
junto a equipamentos públicos e organizações sociais atuantes no território. A intensa dinâmica criminal no Granja de Freitas, 
onde o PMC é bem referenciado, colocou a equipe, em diálogo com atores comunitários, para construir alternativas para o 
enfrentamento a situações de (potencial) violência. 

A equipe da Vila Pinho realizou um número considerável de ações de rede no período, apresentando 147 ações de rede no 
trimestre. A maior parte das articulações se deve ao movimento da equipe de construção de fluxos, alinhamento institucional e 
estratégias articuladas com a rede para o enfrentamento ao fenômeno das violências no território, além dos encaminhamentos 
para a rede parceira.  

Já a equipe Olavo Costa apresentou a média de 107 ações de rede no período de referência. A constante articulação com a rede 
para construção de fluxos diante das demandas atendidas foi significativa no período.  
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MORRO DAS PEDRAS 11,67 12 25 25 20,67
PEDREIRA PRADO LOPES 5,67 19 24 22 21,67 
PRIMEIRO DE MAIO - - - - - 
RIBEIRO DE ABREU 9,33 16 24 20 20,00 
SANTA LÚCIA 4,33 12 19 24 18,33 
SERRA 4,67 9 15 16 13,33 
TAQUARIL 12,33 34 73 54 53,67 
VILA PINHO 20,67 22 47 34 34,33 
CITROLÂNDIA 30,33 48 51 29 42,67 
JARDIM DAS ALTEROSAS - - - - - 
JARDIM TERESÓPOLIS 17,67 28 28 14 23,33 
PTB 19,67 25 24 18 22,33 
NOVA CONTAGEM 10,33 25 24 20 23,00 
RESSACA 9,67 23 19 21 21,00 
CARAPINA 11,33 30 27 28 28,33 
TURMALINA 11,67 27 28 29 28,00 
BETHÂNIA - - - - - 
OLAVO COSTA 38,67 49 54 32 45,00 
CRISTO REI - - - - - 
SANTOS REIS 25,33 23 30 16 23,00 
JUSTINÓPOLIS 12,33 12 6 21 13,00 
ROSANEVES - - - - - 
VENEZA 9,00 14 29 34 25,67 
PALMITAL 35,33 46 44 46 45,33 
VIA COLÉGIO 34,67 48 46 35 43,00 
JARDIM CANAÃ - - - - - 
MORUMBI 0,00 7 - - 2,33 
MORRO ALTO 17,33 8 8 5 7,00 
TOTAL 397,33 603 758 624 661,67 

 

Diante deste cenário, é possível qualificar e contextualizar como tem se dado o processo de retomada as oficinas e o desempenho 
do programa em alguns territórios. 

Belo Horizonte (PPL, Taquaril, Santa Lúcia e Serra, Cabana, Morro das Pedras, Vila Cemig, Vila Pinho Jardim Leblon, Jardim 
Felicidade e Ribeiro de Abreu) 

O plano de retomada das oficinas em Belo Horizonte foi iniciado em novembro de 2020 e naquele momento, apesar das 
especificidades territoriais, algumas vivências e desafios foram similares e se repetiram nos contextos, a saber: alto número de 
oficinas de esportes e necessidade de readequação dessas modalidades; o fechamento das escolas municipais, uma das principais 
parceiras para local de oficinas; impossibilidade de utilizar espaços públicos abertos (becos, ruas, praças...). Além disso, há de se 

municipal e estadual, o que torna o processo de retomada das oficinas nessas localidades ainda mais desafiador.  

Assim, vários foram os impasses iniciais para efetivação do plano de retomada em Belo Horizonte. Contudo, com o passar dos 
meses e com novas perspectivas/experiências adquiridas nas primeiras reimplantações, o plano e o processo de retomada foram 
se configurando mais fluidos com diálogos territoriais mais facilitados e cotidianos. 

No primeiro trimestre de 2021, os números de oficinas em BH aumentaram, principalmente em março, o que denotou avanços. 
As parcerias com associações comunitárias e espaços da rede informal favoreceram o retorno das oficinas e ampliaram 
articulações alternativas aos espaços institucionais. Se os projetos de oficinas de cultura (grafite, funk, dança e outros) foram 
privilegiados no último trimestre de 2020 pela viabilidade de realização, no primeiro trimestre de 2021, as oficinas de esportes 
ganharam espaço ao reformularem seus projetos para jogos de mesa, jogos de tabuleiro, futebol de mesa, treinos sem contato 
físico, gol a gol, entre outras. As oficinas de cuidados estéticos (cabelereiro, manicure, barbearia...) também se destacaram. 

Por fim, o número acumulado de atendimentos no Programa Fica Vivo! em Belo Horizonte em cada mês do trimestre 
(diretamente ligado ao número de oficinas) demonstrou ascendência: 407 em janeiro, 597 em fevereiro e 637 em março. O 
quantitativo de março mesmo com a realidade de suspensão de oficinas a partir do dia 12 desse mês, demonstrou aumento 
significativo se comparado aos meses anteriores. 

Contagem (Nova Contagem e Ressaca) 

O Programa Fica Vivo! em Nova Contagem e Ressaca vivenciou dificuldades para efetivar o plano de retomada das oficinas no 
município (conforme descrito em relatório anterior), necessitando de diálogos institucionais. Neste sentido, as dificuldades do 
último trimestre de 2020 apesar de superadas, impactaram as atividades iniciais do primeiro trimestre de 2021. 

O Fica Vivo! no Ressaca manteve o número de oficinas (3) ao longo do trimestre devido ainda lidar com o desafio de um contexto 
com limitados espaços para realização de atividades coletivas. Em contrapartida, aumentou o número acumulado de 
atendimentos o que demonstra aumento nos atendimentos individuais e no número de jovens participantes das oficinas. 
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O Fica Vivo! em Nova Contagem aumentou o número de oficinas em março (de 3 para 4), mas teve pequeno aumento no número 
acumulado de atendimentos (6 atendimentos). Vale considerar nesse ponto, que a oficina implantada em março teve poucos dias 
de funcionamento o que justifica o tímido impacto no quantitativo. A equipe em conjunto com a supervisão e gestão estavam em 
constante diálogo e a proposta construída coletivamente seria de mais duas implantações em março, mas que não foram 
possíveis diante da suspensão das oficinas na segunda quinzena do mês. 

Santa Luzia (Via Colégio e Palmital) 

Tanto a UPC Via Colégio quanto a UPC Palmital apresentam uma maior participação dos jovens nas oficinas, estando acima da 
média de 12 jovens participantes por oficina (normativa estabelecida no plano de retomada das oficinas). Para que seja possível a 
participação dos/das jovens nessas oficinas com a devida observância das normas de biossegurança, os/as oficineiros/as têm 
adotado variados expedientes, como a divisão de horários para participação ou de dias de participação específicos. 

A UPC Palmital contava com seis oficinas ativas até a data da suspensão. A UPC Via Colégio passou por um desligamento em 
março, contando com cinco oficinas ativas até a data da suspensão. No caso do Via Colégio, a equipe estava em diálogo para a 
reposição da oficina  da modalidade break  mas este teve de ser interrompido devido à suspensão das oficinas em virtude da 
Onda Roxa do Minas Consciente. Este desligamento, mais a redução no quantitativo de jovens em uma oficina reduziram a média 
mensal de jovens com relação a janeiro. Entretanto, deve ser ressaltado que ainda assim, a média de participação de 12 jovens 
por oficina permanece. 

Dentre algumas hipóteses para esse maior número de jovens participantes nas oficinas no Palmital e Via Colégio, é possível 
elencar ao menos duas: 

 A cidade de Santa Luzia, de forma geral não tem se atentado para normativas básicas relacionadas à biossegurança, para 
campanhas educativas para a população, tampouco adotou medidas efetivas para evitação da propagação da Covid-19 na 
cidade. Dessa maneira, muitas pessoas da cidade executam suas atividades cotidianas como se estivessem vivendo na 

eceio das oficinas. Essa questão inclusive, é 
um grande desafio para a equipe e oficineiros, pois os/os jovens constantemente fazem indagações sobre as normas de 

dade há essa preocupação. 
Mesmo com esse desafio, tem sido possível o diálogo para que os jovens observem as orientações sanitárias nas oficinas; 

 Os territórios, assim como a cidade, têm poucas opções de acesso ao encontro e ao lazer para a juventude. Assim, é 
esperado que, sendo um dos poucos espaços disponíveis, ainda mais no contexto atual, os jovens acabem ocupando as 
oficinas.  

É possível inferir, portanto, que esses fatores articulados expliquem o maior número de jovens em ambos os territórios. 

Governador Valadares (Turmalina) 

O caso do território do Turmalina é semelhante ao verificado em Santa Luzia como um todo. É um bairro mais distante do centro 
de Governador Valadares, e, mesmo antes da pandemia, havia poucas opções de encontro e lazer da juventude para além das 
oficinas do Programa Fica Vivo!. A adesão dos/das jovens às oficinas nesse território é algo relevante.  

 Outro elemento semelhante à Santa Luzia, e que pode contribuir para essa maior participação da juventude, é a política 
empregada pelo poder público para lidar com a pandemia. A cidade como um todo tem modalidades muito flexíveis de 
prevenção e pouco investimento na educação da população e fiscalização das normativas. A equipe relata o quanto para os/as 
jovens do território são estranhas as pontuações frequentes sobre o uso de máscara e o distanciamento social, sejam nas oficinas, 
ou em projetos locais que a equipe executou. Esse exercício constante de conscientização tem sido um grande desafio para a 
equipe, mas que vem sendo constantemente trabalhado com os/as jovens participantes das oficinas. É possível considerar, tanto 
nesse território, como em outros semelhantes nesse quesito, que ainda que a juventude participante questione e tenha 
dificuldade em aderir às normativas, o faz devido ao lugar que as oficinas ocupam para eles e elas no território. 

Uberlândia (Morumbi) 

No último trimestre de 2020, Uberlândia permaneceu longo e estendido período imergido na onda vermelha do Plano Estatal 
Minas Consciente, diante do agravamento do cenário pandêmico na região do triângulo do norte. Além de o município não aderir 
ao Plano Estadual que prevê protocolos sanitários a serem seguidos em cada onda específica, nos seus Decretos municipais havia 
recomendações dúbias e pouco consistentes, o que não transmitiu segurança para a retomada das oficinas em 2020. 

Neste sentido, é possível verificar que assim como no último trimestre de 2020, no primeiro trimestre de 2021 não houve 
contexto favorável ao retorno das oficinas presenciais. Os territórios prioritários para as ações do Programa na área de 
abrangência do Morumbi são compostos por ocupações e microterritórios com precariedades nas redes de acesso a direitos, o 
que acentua as vulnerabilidades sociais das juventudes, ou seja, num cenário em que a oferta do direito à saúde dá indícios de 
colapso, as oficinas presenciais são inviáveis.  

No Morumbi, a ferramenta do contato virtual favoreceu o acesso das analistas sociais às juventudes para fazer o programa visível 
e presente mesmo à distância no teletrabalho. Contudo, a equipe ainda vivencia desafios para que os contatos se desdobrem em 
atendimentos individuais o que implica a fala do jovem sobre si e sobre seu território. A dificuldade de manutenção e 
fortalecimento de vínculo com o público atendido se apresenta como realidade anterior à pandemia e se refere a um histórico do 
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Somado a isso, através do Ofício SEJUSP/DAL nº. 5/2021, o Programa CEAPA comunicou ao Poder Judiciário o posicionamento 
institucional de suspensão do cumprimento das Alternativas Penais de Prestação de Serviços à Comunidade, que de forma 
gradual, haviam sido retomadas nos municípios. Por consequência, enquanto perdurar a onda roxa imposta pelo Programa Minas 
Consciente, o público atendido seria orientado sobre a necessidade de interrupção das atividades com vistas a restringir a 
circulação de pessoas e garantir o cumprimento dos protocolos sanitários. 

Tais fatos até aqui registrados rememoram os fenômenos de restrição que aconteceram no decorrer de outros períodos 
avaliatórios e que impactaram severamente nos indicadores definidos. No entanto, ainda que as estratégias de adaptação da 
metodologia da CEAPA estejam consolidadas, permitindo o desenvolvimento das frentes de trabalho, não se pode afirmar que 
representam o funcionamento pleno e nos mesmos moldes metodológicos adotados costumeiramente. 

Desta maneira, coube à Supervisão Metodológica acompanhar as instabilidades que se apresentaram para que a partir delas 
fossem realizadas constantes leituras, construções e adaptações nos moldes de trabalho das equipes e, a partir disso, criar 
estratégias de monitoramento, acompanhamento do público e intervenções com a rede.  Por isso, realizou diversos alinhamentos 
a partir da realidade de cada equipe; participou de grande volume de reuniões e espaços estratégicos  inclusive com o Poder 
Judiciário, para apoio nas articulações relativas às temáticas supracitadas - e; colocou em prática planejamento inovador que 
promoveu a circulação de informações e experiências entre as equipes e capacitação dos profissionais.  

Posta assim a questão, é fundamental analisar os indicadores a partir deste cenário e das estratégias construídas pelo Programa 
para compatibilizar o respeito às medidas preventivas para conter disseminação do Coronavírus à pauta das Alternativas Penais. 

No 9º período avaliatório do Contrato de Gestão 002/2019 (01/01 a 31/03/2021) foram realizados acumuladamente 8.978 
atendimentos em suas diversas modalidades no Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais. Considerando 
que a meta prevista para o período avaliatório era de 14.383, atingiu-se 62,42% do estabelecido. Abaixo seguem informações 
relativas à quantidade de atendimentos em cada Unidade de Prevenção à Criminalidade - UPC.  
 

Tabela 10 - Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa CEAPA 
UPC 5° AO 8° PA JANEIRO FEVEREIRO MARÇO TOTAL 

ARAGUARI (atividades suspensas em 06/2020) 675 - - - 0 
BELO HORIZONTE 6864 484 596 622 1702 
BETIM 2515 210 195 395 800 
CONTAGEM  2167 161 135 241 537 
DIVINOPOLIS 1496 168 197 203 568 
GOVERNADOR VALADARES 1362 75 189 280 544 
IBIRITE 1138 120 127 56 303 
IPATINGA 3169 80 211 274 565 
JUIZ DE FORA 3236 229 308 332 869 
MONTES CLAROS 1545 141 121 110 372 
R. DAS NEVES 1560 92 158 288 538 
SANTA LUZIA 1374 148 140 227 515 
SETE LAGOAS 1549 97 225 236 558 
UBERABA 1608 92 185 164 441 
UBERLÂNDIA 1937 195 280 191 666 
VESPASIANO (atividades suspensas em 06/2020) 624 - - - 0 
TOTAL 32819 2292 3067 3619 8.978 

       
Para qualificar os resultados apresentados faz-se necessário registrar que esse Indicador é composto por variadas modalidades de 
atendimentos realizados pelo Programa. São eles: Atendimentos de Inscrição; Atendimentos de Acompanhamento; Atendimentos 
Grupais de PSC; Atendimentos Grupais de PEAP; e Atendimentos Grupais em Práticas Restaurativas. Por isso, reflete frentes de 
trabalho diversas que podem oscilar de acordo com a realidade de cada município e está suscetível, em diferentes escalas, aos 
impactos de ações da CEAPA, de terceiros ou de força maior - como ocorreu no período em análise. 

Considerando tal complexidade, é importante analisar a execução do indicador a partir das modalidades desenvolvidas: 

a) Atendimentos individuais de inscrição: tendo em vista o recesso forense e a suspensão de expediente em comarcas na 
Onda Roxa, percebe-se que os atendimentos de inscrição no Programa ficaram comprometidos, na medida em que não 
houve encaminhamento significante de pessoas para inaugurar o adimplemento de Alternativas Penais. Diante de tal 
contexto e do trabalho remoto, os operadores do Direito tinham restrições importantes na condução dos processos 
físicos, bem como outras prioridades relacionadas ao sistema prisional, principalmente nas Varas de Execuções Penais 
dada a atuação pontual e específica nas Penas Restritivas de Direito que são cumpridas em meio aberto. Tal 
organização gerou repercussão direta no programa. 

b) Atendimentos de acompanhamento: de acordo com a orientação para retomada gradual da Prestação de Serviços à 
Comunidade, as equipes técnicas se empenharam para reinserir o público no cumprimento, acompanharam com maior 
proximidade o desenvolvimento das atividades e, neste sentido, tornou-se ainda mais ativa nesta frente de trabalho.  
Contudo, ainda estão mantidas as dificuldades apresentadas pelo contexto pandêmico no que toca as restrições da rede 
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para recebimento do público cumpridor, o que impacta nesta forma de atendimento. Diante desse cenário, a equipe 
técnica lançou mão de estratégias de contatos com o público através ligações ou através do aplicativo WhatsApp para 
atualizações sobre esse contexto  importa salientar que somente a partir de fevereiro o recurso para o envio de cartas 
foi disponibilizado e, ainda que tenha sido permitida a emissão de notificações, surtiu pouco efeito diante das restrições 
de Onda Roxa logo em março. Além disso, certo número de casos ainda permanece aguardando posicionamento do 
Poder Judiciário acerca da Orientação Técnica do CNJ, o que faz com que as atualizações mensais não se deem 
necessariamente via atendimentos com intervenções, mas sim, via contatos e acompanhamentos processuais. 

c) Atendimentos Grupais de PSC: diante da queda de pessoas inscritas, o Grupo de Inicialização foi severamente 
impactado. A manutenção das restrições da rede para efetivação do cumprimento da PSC também repercute nos 
atendimentos dos Grupos de Acompanhamento e de Finalização. 

d) Atendimentos Grupais de PEAP; e Atendimentos no âmbito da Justiça Restaurativa: como as duas modalidades são 
desenvolvidas de forma coletiva, os atendimentos grupais são os que ainda sofrem maior impacto das restrições 
impostas pelo novo Coronavírus. Isso porque, para evitar a aglomeração de pessoas, o contato pessoal e a circulação do 
público, a execução de diversos Projetos de Execução de Alternativas Penais foi suspensa ou adaptada para modalidade 
virtual. Ainda que já executadas em maior volume, nesta última é incluído menor quantitativo de pessoas e, além disso, 
para que a demanda de casos seja contemplada de forma mais ágil, o número de encontros de alguns Projetos foi 
reduzido  fatos que promovem menor quantitativo de atendimentos por grupos.   

Apesar das dificuldades, é indubitável o avanço exponencial do Programa na adaptação desta modalidade às restrições 
provocadas pela situação pandêmica e o maior desenvolvimento metodológico deste formato. Da mesma maneira, o público 
aderiu aos encontros com facilidade e participou de maneira ativa nas construções de discussões referentes às temáticas tratadas 

 o que garante a efetividade e qualidade das intervenções.  

A partir da análise empreendida, é importante destacar a frequente expressão dos Atendimentos de Acompanhamento para o 
indicador que, também neste trimestre, contribuíram significativamente para a estabilidade dos números. Além disso, não se 
pode deixar de registrar que todas as modalidades de atendimentos são motivadas, por essência, pelo cumprimento das 
Alternativas Penais. Nesta feita, a suspensão da obrigatoriedade que ainda permanece em algumas comarcas, não deixa de 
influenciar na execução das metas.  

Isto posto, destaca-se algumas Centrais:  

 Belo Horizonte: o quantitativo de atendimentos nesse município, assim como os demais, foi agudamente impactado 
pela redução de casos encaminhados para o programa. Além disso, a ausência de grupos de PSC; as pendências de 
retorno do Juizado Especial Criminal sobre a Orientação Técnica do CNJ; e, também em consonância com os demais 
municípios, a retomada gradual da PSC diante das restrições da rede, culminaram na realização de 36% da meta 
municipal estipulada para o período. 

 Contagem: Nessa Unidade, percebe-se que a ausência de contato com o público, impacta diretamente o quantitativo de 
atendimentos individuais de acompanhamento que compõe o indicador. Além desse fator, é importante jogar luz sob os 
atendimentos grupais que, por razão de pandemia, são realizados através de plataforma digital. Neste modo, para a 
preservação de preceitos metodológicos de intervenção, são incluídos, em cada grupo, menor quantitativo de casos. 
Por isso, ainda que os PEAPS (Ação de Responsabilização, principalmente) tenham sido desenvolvidos de forma 
ininterrupta no trimestre, o quantitativo de atendimentos grupais sofreu grande queda pela capacidade do meio 
utilizado. 

 Ibirité: Nessa comarca, os juízos que costumeiramente encaminham maior volume de casos ao Programa suspenderam 
suas atividades em decorrência da regulamentação de funcionamento imposta pela TJMG. Além disso, desde 2020, os 
órgãos mantêm a obrigatoriedade de cumprimento das Alternativas Penais de cunho pessoal suspensa. Desta maneira, 
atendimentos de inscrição foram severamente comprometidos, assim como aqueles de Acompanhamento que, são 
motivados, em maioria pelo cumprimento da Alternativa Penal de PSC. Não se pode deixar de registrar ainda a oscilação 
na formação da equipe que esteve em parte do trimestre com 03 analistas e, em outra, com apenas 01. Desta maneira, 
a capacidade tornou-se igualmente comprometida, na medida em que os esforços também precisaram serem lançados 
nas articulações de rede  Indicador III. 

 Ipatinga: Neste município, ainda que a dificuldade de contato com o público tenha grande influência do desempenho 
do indicador, é preciso registrar que, em parte do período avaliatório, a equipe esteve reduzida. Tal fato, mostra-se 
relevante, na medida em que compromete o desenvolvimento pleno de todas as frentes de trabalho que, precisam ser 
priorizadas pela equipe na medida de sua capacidade e urgências. Desta forma, no mês de janeiro, o indicador de 
atendimento sofreu vertiginosa queda em decorrência dos atendimentos de acompanhamento e a inexpressiva 
quantidade de atendimentos de inscrição  já que por ser período de recesso forense, as atividades do Poder Judiciário 
que já se mostravam com baixo volume da comarca, minguaram ainda mais.  

 Ribeirão das Neves: apesar do aumento gradativo do número de atendimentos mensais, ressalta-se o impacto da 
redução de inscrições e, conforme supracitado, não execução de grupos de PSC. Soma-se a isso a indisponibilidade de 
recurso do público para os grupos virtuais, que, nos períodos de teletrabalho, ficam aguardando a retomada de 
atendimentos presenciais para efetivação do cumprimento. Tais elementos culminaram no alcance de 66% da meta 
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Neste cenário, em abril de 2020 o Conselho Nacional de Justiça emitiu Orientação3 que sugere a contabilização do tempo de 
pandemia como efetivo cumprimento. Tal direcionamento foi seguido por diversos juízos das comarcas em que a CEAPA atua e, 
assim, grande volume de alternativas penais, ainda que não cumpridas, foram baixadas por cumprimento integral na medida em 
que as pessoas acompanhadas foram atingidas e beneficiadas pela decisão judicial. Por outro lado, casos não atingidos pela 
contabilização permaneceram em acompanhamento e a CEAPA buscou adaptar sua metodologia para compatibilizar o 
cumprimento às exigências do momento de restrição.  

Nesse sentido, retomou a execução de Projetos de Execução de Alternativa Penal de maneira gradual, priorizando o meio virtual 
ou mesmo individual. Pode-se afirmar que essa estratégia foi efetiva para a vinculação do público e para atender as medidas de 
segurança sanitária. Contudo, compromete a capacidade do Programa de desenvolver maior volume de atendimentos, já que os 
grupos precisam ser realizados com menor número de pessoas para a preservação mínima da metodologia. Com isso, há maior 
dificuldade de promover meios de cumprimento integral das alternativas penas acompanhadas e, por consequência, o 
percentual de cumprimento integral.  

Além disso, a Rede de Alternativas Penais na qual a Prestação de Serviços é desenvolvida encontra-se em todos os municípios 
com funcionamento comprometido e, quando o cumprimento é possível nesses locais, precisa ser com carga horária e/ou 
número de pessoas reduzidos. Com isso, a soma de alternativas penais finalizadas acaba sendo negativamente afetada, na 
medida em que o público demora mais tempo para o adimplemento da carga horária imposta  comprometendo assim o 
quantitativo de cumprimento da medida que tem maior volume no Programa. 

Somado à tal fato, mesmo levando em consideração tais fatores, a CEAPA buscou contato com o público atendido para a 
construção conjunta de estratégias que tornassem o cumprimento viável. No entanto, mesmo lançando mão de meios diversos  
telefone, aplicativo WhatsApp e cartas, a partir do mês de fevereiro - enfrentou grande dificuldade de contato com as pessoas 
atendidas. Desta maneira, os casos sob os quais a equipe lançou esforços, mas não obteve sucesso, foram baixados no Programa 
por descumprimento e oficiados ao Poder Judiciário com esta justificativa, e impactaram negativamente no indicador.  Esta 
construção está alinhada com a metodologia e com parâmetros já estabelecidos com os parceiros e teve destaque em: 

 Betim: Neste município, o posicionamento do Poder Judiciário sobre a contabilização do tempo de pandemia como 
efetivo cumprimento não foi sentido de forma concentrada em um só mês e, por isso, tem seus efeitos amortizados no 
indicador, ainda que seja considerável volume de baixas por cumprimento integral. Somado a tal fato, a equipe se 
movimentou para o monitoramento de Prestação de Serviços à Comunidade no mês de janeiro e Projetos de Execução 
de Alternativa Penais nos demais meses do trimestre. Com isso, casos em que a tentativa de contato sem sucesso foi 
configurada, foram oficiados como descumprimento ao Poder Judiciário  o que impactou no indicador, principalmente 
no mês de janeiro. Neste sentido, destaca-se a Alternativa de PSC que, é a medida acompanhada em maior volume no 
município.  

 Juiz de Fora: destaca-se o mês de fevereiro, no qual foram oficiados o dobro de descumprimentos em comparação ao 
mês anterior, e todos foram atinentes à Prestação de Serviços à Comunidade. É possível aferir que nesses casos as 
pessoas com alternativa penal não cumpriram 25% da PSC determinada, ainda que tenham sido realizadas intervenções 
de responsabilização. Algumas baixas também são provenientes de devolução de casos para o Poder Judiciário devido à 
perda de contato.  

 Ipatinga: Em Ipatinga, desde março de 2020, o Judiciário vem lançando Portarias que suspendem a obrigatoriedade de 
cumprimento das Alternas Penais e que dificultavam a análise de regularidade dos casos assim como o informe de 
descumprimentos daqueles sem contato. Ciente dos impactos processuais de tal fato, o Programa alinhou 
recentemente com o parceiro o informe de descumprimento dos casos em que mesmo antes da pandemia as 
intervenções já haviam sido esgotadas. Como consequência da articulação e do retorno da equipe ao trabalho 
presencial, em fevereiro e março, grande volume de casos de Prestação de Serviços à Comunidade que foram 
encaminhadas pela Vara de Execuções Penais foram baixados como descumprimento. Nesse ponto, é importante 
ressaltar que, ainda que o Poder Judiciário tenha de posicionado favorável à contabilização do tempo de pandemia 
como efetivo cumprimento das Alternativas Penais, a velocidade dos procedimentos de encerramentos dos feitos 
judiciais ainda é morosa e, assim, impacta das baixas por cumprimento integral do Programa e, no indicador.   

 Ribeirão das Neves: a queda no indicador nos meses de fevereiro e março justifica-se, principalmente, pelo 
encerramento de Ações de Responsabilização para homens autores de violências contra as mulheres que motivaram a 
equipe a informar ao Judiciário o descumprimento daqueles que não frequentaram os encontros de forma assídua e 
regular. Além disso, outras alternativas penais foram baixadas diante da ausência de contato do público. 

 Sete Lagoas: o declínio do indicador no mês de janeiro está relacionado à baixa por descumprimento de casos de 
Prestação de Serviços à Comunidade que, após diversas tentativas de contato sem sucesso, foram noticiados em janeiro 
e fevereiro. Já em março, a equipe se debruçou para o desenvolvimento das Ações de Responsabilização e, por isso, 
maior volume de casos foram descumpridos  sejam pela não assiduidade aos encontros grupais/ individuais ou pela 
ausência de contato.  

 

                                                 
3 Orientação Técnica do dia 27 de abril de 2020, CNJ 2020. 
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MONTES CLAROS 203 19 7 24 50
R. DAS NEVES 280 22 69 41 132 
SANTA LUZIA 169 25 21 30 76 
SETE LAGOAS 130 29 51 54 134 
UBERABA 267 8 8 21 37 
UBERLÂNDIA 295 12 23 31 66 
VESPASIANO 97 - - - 0 
TOTAL 4998 504 459 622 1.585 

 
O desenvolvimento de 1585 articulações de rede no período  ou seja, a superação da meta em 149%  reflete a frente de 
trabalho onde os esforços das equipes foram lançados neste trimestre.  Composto por articulações diversas com a rede parceira, 
o desempenho do Programa CEAPA no Indicador 4.3 reflete claramente as consequências das constantes mudanças no cenário 
social e de saúde narradas no decorrer de todo este documento e que impactaram nas Alternativas Penais.   

Neste sentido, logo se percebe que tal fato é decorrente da constante necessidade de adaptação do cumprimento das penas ao 
contexto de saúde pública. Tendo em vista o instável funcionamento das instituições parceiras em tempos de pandemia, a equipe 
técnica manteve o vínculo, construiu estratégias e orientou os parceiros através de contatos telefônicos e videochamadas. Estes 
meios de contato, por serem mais ágeis e dinâmicos que as visitas presenciais, impulsionaram as ações e possibilitaram o 
acompanhamento adequado do público e o cumprimento regular das alternativas penais em tempos de tamanhas restrições. 

Não se pode deixar de lembrar, ainda, que impactam no indicador as constantes articulações com o Sistema de Justiça para 
alinhamentos e construções sobre a suspensão ou cumprimento de alternativas penais. Assim, seja para alinhar os fluxos de 
encaminhamentos de novas alternativas; as consequências da Orientação do CNJ sobre a contabilização do tempo de pandemia 
como cumprimento; ou para construir estratégias para o cumprimento diante das restrições, os contatos com o Judiciário, 
Ministério Público e/ou Defensoria Pública mostram-se de relevância para a manutenção das frentes de trabalho do Programa 
CEAPA.  

Buscando ainda outras estratégias de manutenção de vínculos, o Programa investiu, em alguns municípios, na promoção de 
Encontros de Rede virtuais e, em outros, na participação de espaços instituídos. Esteve presente em grupos de trabalho, 
espaços ou rede nos municípios que discutem temas relacionados ou transversais às Alternativas Penais. Nesse diapasão, 
destaca-se a Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher que visa enfrentar o fenômeno de violência que avultou em 
período de pandemia.  Trata-se, portanto, de atenção imprescindível para a CEAPA, pois se relaciona com o lugar institucional de 
acompanhamento de Medidas Protetivas e Medidas Cautelares relativas a esse fenômeno. 

De forma geral, as ações foram desenvolvidas de forma intensa no decorrer de todo o período avaliatório, mas mostram-se mais 
vultosas no mês de março. Tal fato foi motivado pelo regime de teletrabalho imposto à todas as Centrais e ao posicionamento 
institucional no Programa para a suspensão do cumprimento da Alternativa Penal de Prestação de Serviços à Comunidade. Por 
isso, enquanto nos meses de janeiro e fevereiro as ações de rede eram voltadas para a necessidade de inclusão gradual do 
público no cumprimento, em março passaram a ser direcionadas ao informe de teletrabalho e sensibilização para os riscos do 
cumprimento nesse momento.  

A par disso, tiveram destaque: 

 Divinópolis: ainda que a meta trimestral era de 24 ações de rede, a equipe realizou 80 articulações no período, ou seja, 
233% a mais do que o estabelecido. Tal fato se deve à necessidade de contínua atualização de informações sobre o 
funcionamento e disponibilidade da rede de Alternativas Penais, visando a continuidade da retomada gradual do 
cumprimento de PSC. 

 Ibirité: neste município, diante da ausência de novas inscrições e da suspensão da obrigatoriedade de cumprimento, 
esta foi a frente de trabalho desenvolvida em maior volume. Tal estratégia se fez necessária para a manutenção de 
vínculo com as entidades e para alinhamentos das parcerias. Desta forma, teve grande destaque no trimestre as 
articulações realizadas o Sistema de Justiça, Secretarias Municipais e entidades correlatas. Motivada pelas mudanças no 
executivo municipal, a gestão social que, há pouco estava no município, se movimentou nos primeiros meses do ano 
para a sua apresentação aos parceiros, assim como para constantes reuniões com o Sistema de Justiça (Juízes, 
Promotores de Justiça e Secretarias das Varas). Os encontros visavam tratar os desdobramentos da suspensão da 
obrigatoriedade do cumprimento, alinhar os encaminhamentos ou a contabilização do tempo de pandemia como 
efetivo cumprimento das Alternativas Penais.   

 Sete Lagoas: com meta de 8 ações por mês, a equipe de Sete Lagoas realizou 134 ações no período, ou seja, 458% a 
mais que o estabelecido. O volume é respaldado pelas mudanças provocadas no Poder Executivo Municipal que 
motivou maior volume de contatos para o alinhamento da parceria e, sobretudo, pela constante necessidade de 
informações sobre o funcionamento e disponibilidade das instituições para o cumprimento da Prestação de Serviços à 
Comunidade. Neste município, é importante destacar ainda a organização e a mobilização dos parceiros para o 
Encontro de Rede realizado no mês de fevereiro. Desta maneira, a reunião com as entidades da Rede de Alternativas 
Penais da comarca, motivou a equipe em suas articulações antes e após sua realização.  

 Ribeirão das Neves: ocorreu oscilação positiva deste quantitativo devido ao volume de articulações de rede construídas 
com a finalidade de verificar o funcionamento atual dos equipamentos e construção da retomada do cumprimento da 
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que, em cenário de teletrabalho, o público que acessa o programa é informado que a equipe em atendimento remoto e 
costumam acessá-la pelos contatos disponibilizados na portaria das UPCs. Entretanto, com a restrição de circulação, muitos não 
vão às Unidades de Prevenção e, assim, desconhecem esse novo formato de trabalho e as possibilidades de contato com as 
equipes. 

Outro fator importante, de ordem mais geral, a se considerar na análise desse indicador é a disponibilidade de analistas para os 
atendimentos. Situações de férias ou atestado com grande duração observadas em algumas equipes impactaram 
significativamente nos resultados, sobretudo quando houve aumento do acesso do público ao programa. 

Nesse contexto, se faz necessário apresentar esses e outros fatores que ajudam compreender o contexto dos atendimentos do 
programa em seus diferentes territórios. 

Como observou-se em Uberlândia, o não funcionamento e atendimento de um número expressivo de serviços da proteção social 
fez com que houvesse uma baixa procura ao Presp, pois, no entendimento do público, esse programa também estaria com seus 
atendimentos suspensos. Tal fato que foi percebido após contato telefônico realizado pelas equipes junto aos egressos e seus 
familiares.  

Em Belo Horizonte, no período em que a equipe se encontrava em teletrabalho, adotou-se uma forma interessante para prestar 
atendimento ao público que procura o programa de forma presencial e muitas vezes não possui recursos para contactar a equipe. 
A estratégia consiste em colar uma lista na portaria do prédio da UPC para que os egressos que por ali transitam possam registrar 
o seu nome e o telefone. Diariamente, o registro fotográfico dessa lista é enviado para a equipe para que ela entre em contato 
com esses egressos. Apesar dessas iniciativas, de fato, as Unidades de Prevenção à Criminalidade abertas ampliam as 
possibilidades de atendimentos e inscrições, e o impacto restritivo do teletrabalho é percebido em todas as equipes. 

Em Juiz de Fora, o indicador de atendimento, apesar de não atingir a meta estabelecida, apresentou crescimento conforme o 
quantitativo de janeiro e fevereiro. Entretanto, no mês de março, onde observou-se uma queda, havia apenas um analista, visto 
que o outro estava gozando de férias. O que se destaca nessa situação é o fato de a analista disponível ser recém-contratada, 
estar em período de adaptação e se apropriando da metodologia do programa, fato que favoreceu a redução dos atendimentos 
realizados por essa equipe em tal mês. 

Já em Montes Claros os dois primeiros meses de 2021 foram marcados pelo trabalho presencial, pela realização de atividades 
coletivas e pelo retorno da coleta de condicionalidade de assinaturas no mês de fevereiro. Tal situação ampliou a circulação do 
público no programa e, consequentemente, a procura por atendimentos e o aumento dos agendamentos de retorno para o mês 
de março. Todavia, devido ao atestado e posterior desligamento de um analista, a equipe atuou com apenas um analista durante 
quase todo o mês de março - período em que se retoma o formato teletrabalho e que é possível observar um quantitativo 
elevado de atendimentos, porém menor que no mês de fevereiro. 

Em Ipatinga não houve o retorno da coleta de assinaturas, mas a expectativa gerada pelo possível retorno em março - conforme 
portaria emitida pelo judiciário do município - levou a um maior acesso do público à equipe em busca de informações. Esse 
acesso foi revertido em atendimento, mesmo enquanto a equipe esteve em teletrabalho, e causou a elevação do indicador em tal 
mês. 

De forma semelhante a Ipatinga, em Governador Valadares a chegada do público ao programa tem se dado, em sua maioria, 
para obter informações para dar início ou continuidade a condicionalidade da assinatura. Nesse município, o judiciário continua 
realizando as audiências admonitórias e orientado o público a acessar o programa para cumprir tal condicionalidade. Importante 
destacar adicionalmente que, em Governador Valadares, o acesso dos egressos ao programa ainda permanece muito atrelado à 
situação da condicionalidade de assinatura. Assim sendo, quando o judiciário suspende a obrigatoriedade do comparecimento, os 
egressos chegam em um quantitativo menor ao programa, quando finda a suspensão, os egressos acessam em maior número. 
Por fim, destaca-se também a realização de Grupos de Apresentação e outras Atividades Coletivas, considerando o contexto de 
pandemia e as medidas sanitárias para evitar a alta nas taxas de transmissão, como ações que contribuíram para elevação desse 
indicador, mesmo sendo realizadas de forma moderada. 

Santa Luzia foi marcada por uma grande oscilação entre o formato teletrabalho e presencial das equipes, gerando 
descontinuidade das ações. Como motivos para ampliação do número de atendimentos, sobretudo em fevereiro, destacam-se a 
ação coletiva em unidade prisional (APAC Santa Luzia) para apresentação do programa e mobilização para vinculação ao Presp 
(com 41 participantes entre pré-egressos e familiares de pré-egressos), e o retorno da coleta de assinaturas na UPC e a 
contratação de uma nova analista. 

Cabe mencionar que o teletrabalho incidiu em desafios estruturais como o fato de as equipes perceberem uma quantidade 
considerável de números inexistentes ou desligados ao acionarem os egressos por telefone. Mas ainda sim, é importante destacar 
o quanto é perceptível uma elevação de contatos realizados com sucesso aos egressos atendidos e acompanhados, até mesmo 
porque esses egressos, para acessar alguns serviços da rede, dependem quase que exclusivamente do aparelho eletrônico e/ou 
internet nesse cenário. Os atendimentos por telefone também permitiram o maior acesso de familiares, já que muitos egressos 
utilizam o contato dos familiares para acessarem o programa, como observado neste trimestre em municípios como Ribeirão das 
Neves e Belo Horizonte, onde houve 44 e 62 atendimentos de familiares respectivamente. 

Por fim, em Uberaba observou-se números abaixo do esperado no período avaliatório. Como já mencionado em momentos 
anteriores, as ações coletivas no município faziam com que a equipe conseguisse alcançar um maior número de pessoas para 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No 9° período avaliatório do Contrato e Gestão 002/2019 (01/01/2021 a 

31/03/2021) houve um total de 26 indicadores e um produto como metas. Deste total, 

como observa-se na leitura deste relatório gerencial, 12 indicadores tiveram suas 

metas alcançadas plenamente e outros 2 terão seus resultados mensurados após a 

entrega deste documento. Dentre os com meta não alcançada, solicitou-se a 

desconsideração da avaliação geral dos resultados de 9 indicadores sob o argumento 

que a execução das ações que os compõem foi sobremaneira comprometida pelas 

necessárias medidas de biossegurança estabelecidas pelo Programa Minas Consciente 

do Estado para controle da Covid-19. Por fim, solicitou-se desconsideração e 

adiamento do prazo do produto pesquisa em função de atrasos no acesso à fonte de 

dados do estudo. 

O contexto pandêmico afetou de maneira significativa a execução das 

atividades do Contrato de Gestão, prejudicando a execução de excelência que marca o 

histórico da parceria. Contudo, foi possível notar iniciativas exitosas de superação das 

adversidades impostas aos programas em seus diversos territórios e um esforço 

administrativo sistemático para viabilizar a execução das atividades dentro dos 

protocolos e regulamentações vigentes. Tal esforço se reflete em resultados práticos. 

O Programa Mediação de Conflito e o PrEsp, por exemplo, das suas 3 metas, 

conseguiram cumprir 2 em sua integralidade e chegaram muito próximo de atingir a 

outra. O programa CEAPA também apresentou resultados satisfatórios, apesar das 

restrições definidas nos regramentos e normas jurídicas e sanitárias, chegou próximo 

de cumprir 2 dos seus 3 objetivos pactuados. 

Por fim, chama-se atenção para o expressivo impacto da pandemia para a 

política de prevenção e o público para o qual seus serviços são direcionados. Destaque 

para as oficinas do programa Fica Vivo! que ainda sofrem com as restrições associadas 

ao isolamento social, tendo retornado um quantitativo de atividades ainda aquém do 

seu contingente de mais de 9 mil jovens. 

Mais que nunca, a retomada das atividades de todos os programas em sua 

plenitude tem exigido do Instituto Elo, da SUPEC/SEJUSP e de seus colaboradores um 

esforço significativo de superação para manutenção da política. Embora os desafios 
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sejam grandes, sabe-se que o caótico pandêmico é passageiro e que a Política de 

Prevenção Social à Criminalidade de Minas Gerais é historicamente marcada pela 

resiliência e capacidade de superação das adversidades. 
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4 COMPROVANTES DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
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